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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. INSURGÊNCIA 
CONTRA OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INADMISSIBILIDADE EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
PRECEDENTE. OMISSÃO DA DECISÃO AGRAVADA 
QUANTO AO INÍCIO DE PROVA DOCUMENTAL. 
INEXISTÊNCIA. POSSIBILIDADE DE DECISÃO 
MONOCRÁTICA DE MÉRITO. SÚMULA 568/STJ. 
ATIVIDADE RURAL EM REGIME DE ECONOMIA 
FAMILIAR. EXTENSÃO DO INÍCIO DE PROVA MATERIAL A 
TODO O PERÍODO DE CARÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE NO 
CASO. LABOR RURAL IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO 
REQUERIMENTO DE APOSENTADORIA. NECESSIDADE. 
TEMA 642/STJ. PROVA TESTEMUNHAL. INSURGÊNCIA 
CONTRA A AVALIAÇÃO DADA NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Não cabe, na via do recurso especial, mesmo para fins de 
prequestionamento, analisar ofensa a dispositivos constitucionais, 
ante a competência do Supremo Tribunal Federal. Precedente.
2. Não prospera a alegação de que a decisão ora agravada não teria 
tratado da "presença inequívoca de início prova documental 
afastada no r. decisum proferido pelo E. Tribunal Regional Federal 
a quo". Como demonstrado nos excertos transcritos daquela 
decisão, essa questão foi analisada e considerada em harmonia com 
a jurisprudência desta Corte Superior quanto à impossibilidade da 
extensão da condição de rurícola por meio do uso de documento do 
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cônjuge que tenha passado ao labor urbano.
3. Não prospera a alegada impossibilidade de decisão monocrática 
de mérito no âmbito deste Superior Tribunal, pois aqui se adota 
entendimento diametralmente oposto, como demonstra o teor 
da Súmula 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior 
Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso 
quando houver entendimento dominante acerca do tema".
4. Quanto à apontada possibilidade de extensão do início de prova 
material a todo o período de carência, o recurso não prospera, pois, 
embora essa extensão seja possível em tese, no caso, diante da 
manifestação do Tribunal de origem quanto à impossibilidade de 
reconhecer o direito pleiteado pela autora, face ao labor urbano do 
cônjuge da agravante, à existência de um único documento em 
nome dela, baseado apenas em sua declaração unilateral (Ficha de 
Identificação Civil) e de que os relatos das testemunhas "foram 
demasiadamente lacônicos e inespecíficos sobre os períodos de 
trabalho e a espécie de atividades exercidas", foi acertada a decisão 
monocrática em identificar o alinhamento do acórdão recorrido com 
a jurisprudência deste Superior Tribunal. Precedente. 
5. Em relação a alegado descabimento do "imediatismo do trabalho 
rural ao requerimento do benefício de que trata a lei," o 
entendimento deste Superior Tribunal é em sentido inverso, tendo 
sido firmado em recurso especial repetitivo (Tema 642/STJ), como 
registra a decisão agravada.
6. Não é possível, na via do recurso especial, infirmar o julgado no 
que assevera que os testemunhos "foram demasiadamente lacônicos 
e inespecíficos sobre os períodos de trabalho e a espécie de 
atividades exercidas", pois tal propósito "demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em sede de recurso 
especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ".
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 13 de fevereiro de 2025.
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Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. INSURGÊNCIA 
CONTRA OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INADMISSIBILIDADE EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
PRECEDENTE. OMISSÃO DA DECISÃO AGRAVADA 
QUANTO AO INÍCIO DE PROVA DOCUMENTAL. 
INEXISTÊNCIA. POSSIBILIDADE DE DECISÃO 
MONOCRÁTICA DE MÉRITO. SÚMULA 568/STJ. 
ATIVIDADE RURAL EM REGIME DE ECONOMIA 
FAMILIAR. EXTENSÃO DO INÍCIO DE PROVA MATERIAL A 
TODO O PERÍODO DE CARÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE NO 
CASO. LABOR RURAL IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO 
REQUERIMENTO DE APOSENTADORIA. NECESSIDADE. 
TEMA 642/STJ. PROVA TESTEMUNHAL. INSURGÊNCIA 
CONTRA A AVALIAÇÃO DADA NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Não cabe, na via do recurso especial, mesmo para fins de 
prequestionamento, analisar ofensa a dispositivos constitucionais, 
ante a competência do Supremo Tribunal Federal. Precedente.
2. Não prospera a alegação de que a decisão ora agravada não teria 
tratado da "presença inequívoca de início prova documental 
afastada no r. decisum proferido pelo E. Tribunal Regional Federal 
a quo". Como demonstrado nos excertos transcritos daquela 
decisão, essa questão foi analisada e considerada em harmonia com 
a jurisprudência desta Corte Superior quanto à impossibilidade da 
extensão da condição de rurícola por meio do uso de documento do 
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cônjuge que tenha passado ao labor urbano.
3. Não prospera a alegada impossibilidade de decisão monocrática 
de mérito no âmbito deste Superior Tribunal, pois aqui se adota 
entendimento diametralmente oposto, como demonstra o teor 
da Súmula 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior 
Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso 
quando houver entendimento dominante acerca do tema".
4. Quanto à apontada possibilidade de extensão do início de prova 
material a todo o período de carência, o recurso não prospera, pois, 
embora essa extensão seja possível em tese, no caso, diante da 
manifestação do Tribunal de origem quanto à impossibilidade de 
reconhecer o direito pleiteado pela autora, face ao labor urbano do 
cônjuge da agravante, à existência de um único documento em 
nome dela, baseado apenas em sua declaração unilateral (Ficha de 
Identificação Civil) e de que os relatos das testemunhas "foram 
demasiadamente lacônicos e inespecíficos sobre os períodos de 
trabalho e a espécie de atividades exercidas", foi acertada a decisão 
monocrática em identificar o alinhamento do acórdão recorrido com 
a jurisprudência deste Superior Tribunal. Precedente. 
5. Em relação a alegado descabimento do "imediatismo do trabalho 
rural ao requerimento do benefício de que trata a lei," o 
entendimento deste Superior Tribunal é em sentido inverso, tendo 
sido firmado em recurso especial repetitivo (Tema 642/STJ), como 
registra a decisão agravada.
6. Não é possível, na via do recurso especial, infirmar o julgado no 
que assevera que os testemunhos "foram demasiadamente lacônicos 
e inespecíficos sobre os períodos de trabalho e a espécie de 
atividades exercidas", pois tal propósito "demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em sede de recurso 
especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ".
7. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno interposto por Geni de Sousa Santos contra decisão que negou provimento ao 

agravo em recurso especial, em virtude da impossibilidade de se conhecer de violação a 

dispositivo constitucional na via do recurso especial e de estar o acórdão de origem em 

conformidade com a jurisprudência deste Superior Tribunal, ao julgar que os elementos 

fáticos juntados aos autos na origem não foram suficientes à comprovação da atividade 

rural em regime de economia familiar no período de carência (fls. 477/482).
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Sustenta a ora agravante que "não houve manifestação do i. Ministro relator 

em relação à presença inequívoca de início prova documental afastada no r. decisum 

proferido pelo E. Tribunal Regional Federal a quo"  e teria "ocorrido grande equívoco 

ou confusão na decisão dispensada " (fl. 488).

Aduz, ainda, que (fl. 488):
 
No caso em tela, o Ministro Relator proferiu de imediato decisão acerca do 
mérito do recurso de forma monocrática, contrariando preceito legal explícito, 
incorrendo em supressão da instância jurisdicional natural para a apreciação 
da matéria, que é o órgão julgador, e não o decisor singular.

 
Alega, no mérito, que "há ser aplicado à norma legal vigente no que tange 

a valoração dos documentos encartados à inicial", que o "início de prova material deve 

ser estendido a todo período" (fl. 489), "que não se deve exigir que a prova material se 

estenda por todo o período de carência, mas é imprescindível que a prova testemunhal 

amplie a eficácia probatória dos documentos" (fl. 490).

Defende, também, que (fl. 491):
 
[...] no que tange ao imediatismo do trabalho rural ao requerimento do 
benefício de que trata a lei, já restou assentado nesta Corte Superior no 
julgamento do REsp 1.668.644 – SP, que tal exigência é descabida, uma vez que 
“em muitos casos a parte autora desempenhou um árduo labor rural durante 
toda a vida e, ao chegar à idade avançada, deixa de exercê-lo por estar 
totalmente impossibilitada de continuar trabalhando em uma atividade tão 
desgastante”, asseverou o Ministro Relator Herman Benjamim.

 
Argumenta que "as testemunhas foram uníssonas em corroborar a 

qualidade de trabalhadora rural por tempo suficiente à carência exigida por lei, mesmo 

após o implemento do requisito etário" (fl. 491). 

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

De início, como já afirmado no decisório ora agravado, não cabe tratar de 

ofensa a dispositivos constitucionais na via do recurso especial, mesmo para fins de 

prequestionamento, em respeito à competência do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. INAPLICABILIDADE DA 
ORIENTAÇÃO ADOTADA NO RE 631.240/MG. TEORIA DAS DISTINÇÕES 
(DISTINGUISHING).
I - Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, 
ex vi art. 102, III, da Constituição da República.
II - A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial n. 
1.369.834/SP, submetido ao rito do artigo 543-C do CPC (TEMA 660), alinhou 
sua jurisprudência ao que foi decidido no RE n. 631.240/MG, sob o rito do 
artigo 543-B do CPC, pelo Supremo Tribunal Federal (TEMA 350).
III- Afasta-se a aplicação da orientação adotada no RE 631.240/MG no caso 
em que houve julgamento com resolução de mérito na instância ordinária e 
determinada a implantação do benefício previdenciário, face à ausência de 
similitude fática, em observância à teoria das distinções (distinguishing), 
porquanto o precedente do Supremo Tribunal Federal foi firmado em ação na 
qual não houve julgamento com resolução de mérito.
IV - A anulação do acórdão e da sentença, com a reabertura da discussão de 
mérito, não se apresenta razoável, na medida em que o INSS teve a 
oportunidade de analisar e manifestar-se tecnicamente sobre o caso, à luz das 
provas produzidas, e quedou-se inerte, limitando-se a defender a ausência de 
interesse de agir.
V - Manutenção da decisão agravada por fundamento diverso.
VI - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 179.971/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe de 15/5/2015.)

 
Quanto à alegação de que "não houve manifestação do i. Ministro relator 

em relação à presença inequívoca de início prova documental afastada no r. decisum 

proferido pelo E. Tribunal Regional Federal a quo", observe-se que não prospera, pois a 

questão foi devidamente tratada na decisão monocrática, como demonstrado no seguinte 

excerto:
 
In casu, a Corte de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 
contidos nos autos, entendeu que a parte autora não logrou comprovar o 
exercício de atividade rural, em regime de economia familiar, no período de 
carência, adotando as seguintes razões de decidir (fls. 358/359):

A autora alega ter trabalhado nas lides rurais por vários anos, 
cumprindo, assim, a carência exigida na Lei n. 8.213/1991.
Foi juntada aos autos, para comprovação do alegado, a seguinte 
documentação: (i) cópia da certidão de casamento da autora, celebrado 
em 25/10/1986, na qual o cônjuge foi qualificado como lavrador; (i) ficha 
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Itaí, em nome do cônjuge, com 
data de admissão em 6/11/1982; (iii) Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS) do cônjuge com dois registros rurais de 1°/10/1982 a 
1°/10/1986 e de 1°/10/1990 a 28/11/1991.
A jurisprudência admite a extensão da condição de lavrador para a 
esposa. Em exceção à regra, a extensão de prova material em nome de 
um integrante do núcleo familiar a outro não é possível quando aquele 
passa a exercer trabalho incompatível com o labor rurícola, como o de 
natureza urbana.
Os dados os dados do Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) 
do cônjuge relevam diversos recolhimentos previdenciários, como , 
trabalhador avulso e , nos períodos de 1º/12/1992 a 31/12/1992, de 
empresário contribuinte individual 1º/1/1994 a 31/1/1994, de 1º/6/1995 a 
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29/2/1996, de 1º/5/1996 a 31/5/1996, de 1º/6/2011 a 30/4/2013, de 
1º/5/2013 a 31/12/2013 e de 1º/1/2014 a 30/4/2023.
O único documento em nome da autora que a vincula ao labor rurícola é 
a sua Ficha de Identificação Civil, com registro como trabalhadora 
rural, datado de 12/12/2019, baseado apenas em sua declaração 
unilateral, posterior ao período da carência exigida por lei.
As testemunhas afirmaram que a autora exerceu atividades agrícolas, 
contudo os relatos foram demasiadamente lacônicos e inespecíficos sobre 
os períodos de trabalho e a espécie de atividades exercidas.
Enfim, a parte autora não fez prova suficiente dos fatos de seu interesse e 
constitutivos de seu direito, merecendo o decreto de improcedência. Por 
fim, o caso não se amolda ao R Esp n. 1.352.721/SP, julgado em 
16/12/2015, sob o regime de recurso repetitivo, que permite a 
repropositura da ação, para obtenção de aposentadoria por idade rural, 
quando a improcedência decorre de insuficiência de provas.

Nota-se, na espécie, a Corte de origem, após minucioso exame dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou a fragilidade do conjunto probatório, 
haja vista que, a par de a documentação estar no nome do esposo da parte 
autora, que passou a exercer atividade urbana, todo o acervo probatório 
juntado aos autos revelou-se insuficiente à comprovação de trabalho rural no 
período de carência.
A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ATIVIDADE RURAL. 
EXTENSÃO DE CONDIÇÃO DE RURAL AO CÔNJUGE. 
IMPOSSIBILIDADE. VÍNCULO URBANO. AUSÊNCIA DE PROVA EM 
NOME PRÓPRIO. FRAGILIDADE DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. O labor campesino, para fins de percepção de aposentadoria rural, 
deve ser demonstrado por início de prova material e ampliado por prova 
testemunhal, ainda que de maneira descontínua, no período 
imediatamente anterior ao requerimento, pelo número de meses idêntico 
à carência.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o exercício 
de atividade urbana pelo cônjuge, por si só, não descaracterizaria a 
parte autora como segurada especial, mas afasta a eficácia probatória 
dos documentos apresentados em nome do consorte, devendo ser juntada 
prova material em nome próprio.
3. No caso, a Corte de origem, após minucioso exame dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou a fragilidade do conjunto 
probatório, haja vista que, a par de a documentação estar no nome do 
esposo da parte autora, que passou a exercer atividade urbana e se 
aposentou por tempo de contribuição, todo o acervo probatório juntado 
aos autos revelou-se insuficiente à comprovação de trabalho rural no 
período de carência.
4. A alteração dessas conclusões, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático- 
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1.749.069/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe de 20/05/2021)

Nesse contexto, a alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em sede de recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE APOSENTADORIA. 
RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO LABORADO NA 
AGRICULTURA EM REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. PERÍODO 
ANTERIOR AO DOCUMENTO MAIS ANTIGO. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. CONSIGNADO PELA CORTE DE ORIGEM QUE O 
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DOCUMENTO APRESENTADO NÃO FOI CORROBORADO PELA 
PROVA TESTEMUNHAL. DECISÃO FUNDAMENTADA NO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
SÚMULA 7 DO STJ.
1. No julgamento do REsp n. 1.348.633/SP, submetido ao rito do artigo 
543-C do CPC/1973, esta Corte fixou entendimento no sentido de ser 
possível o reconhecimento de tempo de serviço rural mediante a 
apresentação de um início de prova material, sem delimitar o documento 
mais antigo como termo inicial do período a ser computado, contanto que 
corroborado por prova testemunhal idônea capaz de ampliar sua 
eficácia.
2. Todavia, no caso concreto, o Tribunal a quo consignou no acórdão 
recorrido que os depoimentos das testemunhas, colhidos a termo nos 
autos do processo, não corroboraram o documento apresentado como 
início de prova, impossibilitando a ampliação da sua eficácia, afirmando, 
ainda, que ficou descaracterizado o regime de economia familiar, de 
modo que a alteração destas conclusões demandaria, necessariamente, o 
revolvimento do acervo fático-probatório constante dos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp nº 1.249.396/SP, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, DJe de 27/9/2018)

 
No mais, toda a argumentação da agravante não encontra amparo na 

jurisprudência deste Superior Tribunal, como se demonstrará a seguir.

No que tange à possibilidade de decisão monocrática quanto ao mérito do 

recurso, este é o teor da Súmula 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior 

Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 

entendimento dominante acerca do tema."

Em relação à possibilidade de extensão do início de prova material a todo o 

período de carência, essa hipótese foi levada em consideração na decisão agravada, nestes 

termos:
 
No tocante à contemporaneidade da prova material, esta Corte, no julgamento 
do Recurso Especial Repetitivo n. 1.348.633/SP, da relatoria do Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, examinando a matéria concernente à possibilidade de 
reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao documento mais 
antigo apresentado, consolidou o entendimento de que a prova material juntada 
aos autos possui eficácia probatória tanto para o período anterior quanto para 
o posterior à data do documento, desde que corroborado por robusta prova 
testemunhal.
Confira-se a ementa do julgado:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
ART. 55, § 3º, DA LEI 8.213/91. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 
RECONHECIMENTO A PARTIR DO DOCUMENTO MAIS ANTIGO. 
DESNECESSIDADE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CONJUGADO 
COM PROVA TESTEMUNHAL. PERÍODO DE ATIVIDADE RURAL 
COINCIDENTE COM INÍCIO DE ATIVIDADE URBANA REGISTRADA 
EM CTPS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A controvérsia cinge-se em saber sobre a possibilidade, ou não, de 
reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao documento 
mais antigo juntado como início de prova material.
2. De acordo com o art. 400 do Código de Processo Civil "a prova 
testemunhal é sempre admissível, não dispondo a lei de modo diverso". 
Por sua vez, a Lei de Benefícios, ao disciplinar a aposentadoria por 
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tempo de serviço, expressamente estabelece no § 3º do art. 55 que a 
comprovação do tempo de serviço só produzirá efeito quando baseada 
em início de prova material, "não sendo admitida prova exclusivamente 
testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso 
fortuito, conforme disposto no Regulamento" (Súmula 149/STJ).
3. No âmbito desta Corte, é pacífico o entendimento de ser possível o 
reconhecimento do tempo de serviço mediante apresentação de um início 
de prova material, desde que corroborado por testemunhos idôneos. 
Precedentes.
4. A Lei de Benefícios, ao exigir um "início de prova material", teve por 
pressuposto assegurar o direito à contagem do tempo de atividade 
exercida por trabalhador rural em período anterior ao advento da Lei 
8.213/91 levando em conta as dificuldades deste, notadamente 
hipossuficiente.
5. Ainda que inexista prova documental do período antecedente ao 
casamento do segurado, ocorrido em 1974, os testemunhos colhidos em 
juízo, conforme reconhecido pelas instâncias ordinárias, corroboraram a 
alegação da inicial e confirmaram o trabalho do autor desde 1967.
6. No caso concreto, mostra-se necessário decotar, dos períodos 
reconhecidos na sentença, alguns poucos meses em função de os autos 
evidenciarem os registros de contratos de trabalho urbano em datas que 
coincidem com o termo final dos interregnos de labor como rurícola, não 
impedindo, contudo, o reconhecimento do direito à aposentadoria por 
tempo de serviço, mormente por estar incontroversa a circunstância de 
que o autor cumpriu a carência devida no exercício de atividade urbana, 
conforme exige o inc. II do art. 25 da Lei 8.213/91.
7. Os juros de mora devem incidir em 1% ao mês, a partir da citação 
válida, nos termos da Súmula n. 204/STJ, por se tratar de matéria 
previdenciária. E, a partir do advento da Lei 11.960/09, no percentual 
estabelecido para caderneta de poupança. Acórdão sujeito ao regime do 
art. 543-C do Código de Processo Civil.
(REsp 1.348.633/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 5/12/2014)

 
Entretanto, diante da manifestação do Tribunal de origem no tocante à 

impossibilidade de reconhecer o direito pleiteado pela autora, face ao labor urbano do 

cônjuge da agravante, à existência de um único documento em nome dela, baseado 

apenas em sua declaração unilateral (Ficha de Identificação Civil) e de que os relatos das 

testemunhas "foram demasiadamente lacônicos e inespecíficos sobre os períodos de 

trabalho e a espécie de atividades exercidas", foi acertada a decisão monocrática em 

identificar o alinhamento do acórdão recorrido com a jurisprudência deste Superior 

Tribunal, conforme o precedente citado e acima transcrito (AgInt no AREsp 

1.749.069/RS, rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20/05/2021).

No que concerne a alegado descabimento do "imediatismo do trabalho 

rural ao requerimento do benefício de que trata a lei," o entendimento deste Superior 

Tribunal é diametralmente oposto, tendo sido firmado em recurso especial repetitivo (

Tema 642/STJ), como já afirmado na decisão agravada, nestes termos:
 
Este Superior Tribunal, no julgamento do Tema 642 dos recursos repetitivos, 
firmou a seguinte tese jurídica: O segurado especial tem que estar laborando 
no campo, quando completar a idade mínima para se aposentar por idade 
rural, momento em que poderá requerer seu benefício.
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Com respeito à alegação de que "as testemunhas foram uníssonas em 

corroborar a qualidade de trabalhadora rural por tempo suficiente à carência exigida 

por lei, mesmo após o implemento do requisito etário", como já dito no decisum ora 

agravado, infirmar o julgado em sua manifestação de que "foram demasiadamente 

lacônicos e inespecíficos sobre os períodos de trabalho e a espécie de atividades 

exercidas" não é possível nesta via do recurso especial, pois "demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 

providência vedada em sede de recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 

7/STJ".

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.690.751 / SP
Número Registro: 2024/0255408-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10026901120198260263 50622798220234039999

Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GENI DE SOUSA SANTOS
ADVOGADO : ALVARO AUGUSTO RODRIGUES - SP232951
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR IDADE (ART. 48/51) - APOSENTADORIA RURAL 
(ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GENI DE SOUSA SANTOS
ADVOGADO : ALVARO AUGUSTO RODRIGUES - SP232951
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025
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